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CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 001/2023
PROCESSO N.º 4407-PG/2023
Ata de Julgamento de Recurso

RELATÓRIO

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de julho do ano de 2023, às 09h00, reuniu-se na Sala de reuniões da Secretaria de Economia e Finanças, a Comissão Permanente de Licitações, para a abertura dos envelopes de habilitação da Concorrência Pública nº 001/2023, de 04 (quatro) empresas participantes, sendo elas DIRCEU DALPINO TERRAPLENAGEM LTDA, FORTPAV PAVIMENTAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, GILIOLI INFRAESTRUTURA S/A e THALES A. C. SILVA LTDA. Todas as empresas foram credenciadas. Em seguida foram abertos os envelopes de habilitação sendo as documentações verificadas, examinadas e rubricadas. Constatou-se que todas as empresas atenderam aos requisitos editalícios de hhabilitação jurídica, Fiscal e trabalhista, qualificação eeconômico-financeira e documentação complementar. Ato contínuo, a sessão foi suspensa para análise dos documentos de habilitação técnica pela Secretaria requisitante, saindo todas intimadas que o resultado seria publicado nas vias oficiais. 
Aos 07 (sete) dias do mês de agosto do ano de 2023, reuniu-se na Sala de reuniões da Secretaria de Economia e Finanças, a Comissão Permanente de Licitações, para julgamento da habilitação das empresas participantes, decidindo, após competente análise, habilitar as empresas DIRCEU DALPINO TERRAPLENAGEM LTDA, FORTPAV PAVIMENTAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, GILIOLI INFRAESTRUTURA S/A, pois atenderam os requisitos do Edital de Licitação, inabilitando a empresa  THALES A. C. SILVA LTDA por não atender as condições exigidas para qualificação técnica. A empresa, intimada via imprensa oficial, apresentou recurso, sendo conhecido pela Secretaria requisitante e no mérito julgado procedente, habilitando a empresa THALES A. C. SILVA LTDA.
Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de setembro do ano de 2023, as 09h00, reuniu-se na Sala de reuniões da Secretaria de Economia e Finanças, a Comissão Permanente de Licitações, para abertura dos envelopes das propostas comerciais das empresas habilitadas, decidindo, após competente análise técnica pela Secretaria requisitante, pela classificação em primeiro lugar da empresa THALES A. C. SILVA LTDA, no valor global de R$ 2.678.195,58 (dois milhões, seiscentos e setenta e oito mil, cento e noventa e cinco reais e cinquenta e oito centavos). Em seguida, a Comissão de Licitação abriu prazo recursal para os licitantes, publicando a decisão em Diário Oficial.
Aos 05 (cinco) dias do mês de outubro do ano de 2023, reuniu-se no Departamento de Licitações, a Comissão de Licitações, para deliberar a respeito do fato de haver verificado constar apenamento registrado no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo em nome da empresa THALES A. C. SILVA LTDA, não restando outra alternativa senão pela sua desclassificação. Nesta mesma reunião houve a reclassificação da ordem, sendo a empresa FORTPAV PAVIMENTAÇÃO E SERVIÇOS LTDA classificada em primeiro lugar, pelo valor global de R$ 3.211.929,13 (três milhões, duzentos e onze mil, novecentos e vinte e nove reais e treze centavos). Em seguida, a Comissão de Licitação abriu prazo recursal para os licitantes, publicando a decisão em Diário Oficial. 

Sobreveio recurso interposto pela empresa ora recorrente THALES A. C. SILVA LTDA, contrário ao resultado classificatório no certame licitatório em epígrafe, cujo objeto é a contratação de empresa para fornecimento de material, mão de obra e equipamentos necessários para recapeamento das vias do município de Jahu.

Não houveram contrarrazões.
Tendo em vista as divergências jurisprudenciais de entendimento acerca da abrangência do impedimento em licitar entre o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e o STJ, os autos foram encaminhados a Procuradoria Geral para parecer.
 Por fim, considerando que os aspectos da relação procedimental se encontram definitivamente delineados, bem como reúne os requisitos necessários para composição definitiva do pleito, passamos ao julgamento.

DA ADMINISSIBILIDADE 
Inicialmente, cabe apreciarmos os requisitos de admissibilidade do referido recurso, ou seja, apreciar se o mesmo foi interposto dentro do prazo estabelecido para tal. Desta forma, a Lei Federal 8.666/93, em seu artigo 109, inciso I, alínea ‘a’ dispõe: “Art. 109.  Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de: a) habilitação ou inabilitação do licitante;”. A recorrente protocolou as razões de recurso na Prefeitura Municipal tempestivamente e, portanto, terá seu mérito apreciado para o deslinde do caso. 
RAZÕES DE RECURSO DA EMPRESA THALES A. C. SILVA LTDA
A empresa THALES A. C. SILVA LTDA alega em suas razões, em síntese, que o impedimento de participar em licitação no município de Barrinha não impede sua participação num processo licitatório do município de Jahu.
DA ANÁLISE DO MÉRITO 
Analisando as razões de recurso interposto pela empresa THALES A. C. SILVA LTDA com o objetivo de ver reconsiderada a decisão da Comissão de Licitação que na Concorrência Pública nº 002/2023, desclassificou a empresa em razão de impedimento de participação em licitação, passamos ao julgamento. 
Compulsando os autos e sopesando a matéria desenhada, visando julgar de forma objetiva o presente recurso, trazemos o teor do relatório técnico especializado da Procuradoria Geral de fls. 1326/1332, adotando seus próprios e jurídicos fundamentos:

(...)  
“É cediço que o princípio da vinculação ao instrumento convocatório é preceito que agrega em si os princípios que regem à Administração Pública, especialmente o da legalidade estrita, daí que, nos certames licitatório, o edital assume status de soberania no que tange à regras que nortearão a competição, de modo que a ampla competitividade se descortina a partir do pleno conhecimento das regaras do jogo por todos aqueles que dele pretendam participar e, a partir daí, apresentarem suas propostas.

Tanto é que a própria Lei 8.666/93, aplicável ao caso, consagra tal princípio em seu artigo 3º:
Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
Por sua vez, o edital de Concorrência 1/2023, assim consignou ao tratar das hipóteses restritivas de participação no certame, destacando-se, no que se refere ao mérito recursal, o seguinte:

4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.2.2 - Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com esta Administração nos termos do inciso III do art. 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores e Súmula 51 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

A saber, vejamos o que dispõe o entendimento sumulado constante da disposição editalícia supra, com nossos destaques:

Súmula 51 do TCE/SP: A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar (artigo 87, IV da Lei nº 8.666/93) tem seus efeitos jurídicos estendidos a todos os órgãos da Administração Pública, ao passo que, nos casos de impedimento e suspensão de licitar e contratar (artigo 87, III da Lei nº 8.666/93 e artigo 7º da Lei nº 10.520/02), a medida repressiva se restringe à esfera de governo do órgão sancionador.

Destarte, considerando que:

(i) A previsão constante do instrumento convocatório faz alusão expressa à Súmula 51 do TCE/SP, segundo a qual a sanção de impedimento de licitar e contratar com administração aplicada com fulcro no artigo 7º da Lei 10.520/02 se restringe unicamente à esfera do órgão sancionador, daí incidindo o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, diretriz esta decorrente do princípio constitucional da legalidade estrita;

(ii) O fato de o gestor ter incluído tal previsão expressamente no instrumento convocatório sinaliza que, inexoravelmente, a administração estaria suscetível a receber propostas de empresa apenadas naquela modalidade sancionatória pro demais órgão da administração que não o Município de Jahu, bem como que a empresa recorrente afluiu ao certame considerando-se tal previsão editalícia, que lhe assegura participação;

(iii) Eventual impedimento de participação da empresa, ainda que de forma avessa ao estabelecido pela famigerada súmula, deveria ter se operado o momento oportuno, isto é logo na fase de credenciamento, e não após a proposta da empresa ter-se revelado a mais vantajosa;

(iv) A existência de eventual dissídio jurisprudencial no âmbito do poder Judiciário acerca do tema dever ser analisado a cada caso concreto e de acordo com suas respectivas especificidades, isto é, previsões editalícias, modalidade licitatória, fundamento legal da penalidade aplicada, dentre outras, assim como ante os recentes entendimentos sufragados pelo próprio TJ/SP no sentido de alinhar-se ao entendimento da súmula administrativa e, sobretudo, da nova lei de licitações e contratos administrativos (Lei 14.133/21). Vejamos:
AGRAVO DE INSTRUMENTO – LIMINAR CONCEDIDA EM MANDADO DE SEGURANÇA - SUSPENSÃO ADMINISTRATIVA DECORRENTE DE OUTRO MUNICÍPIO - APLICAÇÃO DO ART. 87, INCISO III DA LEI N. 8.666/93 - PENALIDADEQUE CONTA COM PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS - OBSERVÂNCIA DA SÚMULA 51, DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. DESPACHO MANTIDO. RECURSO NEGADO.

(TJ-SP 20315836620238260000 Franca, Relator: Danilo Panizza, Data de Julgamento: 16/08/2023, 1ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 16/08/2023)
AGRAVO DE INSTRUMENTO - Ação civil pública – Pretensão de vedar a participação em licitação de licitantes sancionados por quaisquer órgão da Administração Pública - Tutela de urgência indeferida - Impossibilidade de reforma - Legislação que prevê diferença entre as penalidades de inidoneidade e suspensão ou impedimento para contratar - Determinação que poderia vincular a atuação discricionária do Município, em detrimento do interesse público - Aplicação da Súmula nº 51 do TCE/SP - Impossibilidade de concessão de tutela de urgência - Recurso não provido.

(TJ-SP – AI: 20043348220198260000 SP 2004334-82.2019.8.26.0000, Relator: Maria Olívia Alves, Data de Julgamento: 27/03/2019, 6ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 27/03/2019)

Ante o exposto, o presente parecer jurídico é pelo acolhimento do recurso interposto pela empresa Thales A. C. Silva Ltda, de modo que seja afastada sua desclassificação na Concorrência 1/2023 com base em penalidade aplicada no âmbito de outro órgão sancionador (Município de Barrinha/SP) e após ter-se sagrado vencedora do certame com a abertura de envelopes e oferecimento de proposta comercial cujo valor apresentado é significativamente inferior aos demais, afigurando-se inequivocamente como a proposta mais vantajosa à municipalidade.”
DA CONCLUSÃO 

Por tudo o que foi exposto, considerando que a pretensão da recorrente, conforme entendimento jurídico, por entender que os requisitos e princípios que permeiam os atos da Administração Pública foram devidamente observados e encontra guarida nas normas legais, a Comissão de Licitação julga PROCEDENTE o recurso interposto.

Posta assim a questão, fica classificada em primeiro lugar a empresa THALES A. C. SILVA LTDA. 
Registre-se e encaminhe-se a autoridade superior competente.

Jahu, 10 de novembro de 2023
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